EMENDA Nº 63, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 25, DE 2017

Para alterar o art. 19, parágrafo 3º,  alterando o caput e suprimindo os itens 1 a 3, para que conste:
“Artigo 19 - 
§ 3º - O auxílio pecuniário a que se refere o “caput” deste artigo será incorporado para todos os efeitos à remuneração do servidor;”
JUSTIFICATIVA

O projeto propõe como artigo 19 parágrafo 3º:

Artigo 19 – 
§ 3º - O auxílio pecuniário de que trata este artigo:

1 - não se incorporará à remuneração do servidor para nenhum efeito;

2 - não será considerado no cômputo do décimo terceiro salário, nos termos do § 1º do artigo 1º da Lei Complementar nº 644, de 26 de dezembro de 1989, do acréscimo de 1/3 (um terço) de férias e para cálculo dos proventos na aposentadoria; e 

3 - sobre ele não incidirão o adicional por tempo de serviço e a sexta-parte dos vencimentos e os descontos previdenciários, de assistência médica e imposto de renda, nos termos da legislação aplicável.

Isto posto, considerando que a concessão de ´auxilio pecuniário´ é a política salarial do Governo de Geraldo Alckmim, e considerando que a iniciativa para política salarial de servidor compete ao Governador, a presente emenda garante que no mínimo todos os servidores da Secretaria da Fazenda recebam o referido auxilio pecuniário.
Sala das Sessões, em  21/9/2017.
a) João Paulo Rillo

